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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 120/2013
RELATÓRIO

De autoria do Poder Executivo, o projeto tem por finalidade estabelecer textualmente na Lei no 11.348, de 25 de outubro de 2011 (que regulamenta o plano de seguridade social do servidor público municipal) a interpretação de seus incisos I e II do art. 78, relativamente à base de cálculo da contribuição previdenciária devida pelos órgãos de lotação (Prefeitura, autarquias e Câmara Municipal) ao Regime Próprio de Previdência Social (Caapsml).

Com o mesmo objetivo, o projeto também busca estabelecer na Lei no 5.268/1992 (antecessora da Lei 11.348) a interpretação de seu art. 60.

O Prefeito esclarece em sua justificativa que a proposta é necessária para padronizar entre Município e Ministério da Previdência (órgão de controle externo dos regimes próprios de previdência social) a interpretação dos citados dispositivos legais, a fim de eliminar controvérsias jurídicas atualmente existentes.
PARECER TÉCNICO

A presente proposta de lei tem o objetivo de definir textualmente na legislação que a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal será a mesma daquela utilizada para as contribuições devidas pelos servidores, tendo em vista demandas administrativas entre o Município e o órgão de controle externo dos regimes próprios de previdência social (Ministério da Previdência Social) por conta de divergências de interpretação da norma legal.
O Município utiliza a mesma base de cálculo para as contribuições do empregador e para as dos servidores, mas o Ministério da Previdência Social interpreta a legislação de outra maneira.

Para ele, a base de cálculo das contribuições do empregador seria diferente da utilizada para as contribuições dos servidores. 
Os planos de seguridade do servidor público municipal, estabelecidos pelas leis nos 5.268/1992, em vigor até 30 de outubro de 2011, e 11.348/2011, vigente desde 31 de outubro de 2011, definiram que a base de cálculo da contribuição patronal seria calculada sobre o total da folha de pagamento dos servidores, sem contudo definir quais os proventos sujeitos à aplicação da alíquota. Daí a divergência.
A utilização pelo Município da mesma base de cálculo para as contribuições do empregador e para as do servidor advém da interpretação do disposto no art. 80, § 2o, da Lei 11.348/2011, que assim estabelece:

“Art. 80. As contribuições previdenciárias dos segurados obrigatórios, servidores ativos, aposentados e pensionistas serão consignadas nas respectivas folhas de pagamento pelos órgãos da administração direta, autárquica e fundacional responsáveis pelo pagamento, e recolhidas à CAAPSML na forma prevista no § 2º do art. 79 desta Lei, sendo devidas nos percentuais a seguir:

...
§ 2° Entende-se como base de contribuição, a remuneração do cargo efetivo, constituída pelo vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, o abono de natal, os adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, excluídas:
I – as diárias para viagens, a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
II – a indenização de transporte;
III – o salário-família;
IV – o auxílio alimentação;
V – o auxílio-creche;
VI – as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;
VII – a parcela recebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança;;

VIII – o abono de permanência de que trata o artigo 84 desta lei.

...”
Quando vigente a Lei 5.268/1992, a interpretação fundamentava-se por seu art. 59 que assim dispunha:
“Art. 59. Consideram-se vencimentos para efeito da base de contribuição:
I – para os segurados ativos: vencimento ou salário, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes até o limite máximo de remuneração fixado em lei;

II – para os segurados inativos: os proventos de aposentadoria, até o limite máximo de remuneração fixado em lei;

...”

Com a presente proposta de lei, cessarão as divergências interpretativas. A mesma base de cálculo (que também é base para definição dos proventos de aposentadoria e de pensão), representada pelos vencimentos, pelas vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, pelo abono de natal, pelos adicionais de caráter individual e pelas demais vantagens pessoais permanentes, será utilizada para as contribuições do empregador e para as do servidor.

Também serão eliminados com a aprovação da proposta, com fulcro no inciso I do art. 106 do Código Tributário Nacional (Lei no 5.172/1966)¹, eventuais débitos apurados pelo Ministério da Previdência Social decorrentes da interpretação não padronizada da norma.

Isto posto e considerando que a medida não irá alterar a forma de cálculo atualmente praticada pelo Município, o que garante a manutenção dos atuais níveis de gastos com as contribuições previdenciárias, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto pela Casa.

Ressaltamos a necessidade de correção, na redação final, da Súmula do projeto, que trouxe, equivocadamente, a Lei Municipal n° 11.438, quando o correto é 11.348.

Londrina, 30 de julho de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_______________________

¹Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados.
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 120/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 30 de julho de 2013.
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